
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.149 - RJ (2011/0045286-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : AVELINO DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD  - RJ044910 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO (ARTIGO 1.030, II DO CPC/2015). 
REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1 - Na anterior apreciação deste feito, decidiu-se que a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 
9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou a 
incorporação dos quintos no mencionado período, conforme estabelecido 
no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 07/11/2012. 
2 - Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a 
compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a 
Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora. 
3 - Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. 
4 - Juízo de retratação exercido (artigo 1.030, II, do Código de Processo 
Civil de 2015) para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, em juízo de retratação exercido (artigo 1.030, II, do Código de Processo Civil de 
2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.149 - RJ (2011/0045286-5)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : AVELINO DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD  - RJ044910 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

recurso especial manejado com fundamento no art. 105, III, a e c da CF, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado (fls. 105): 

SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS INCORPORADOS. PAGAMENTO 
DE ATRASADOS.
1. O Autor requer a condenação da Ré ao pagamento dos 
atrasados, referentes a quintos, incorporados por força da decisão 
da Presidência do Conselho da Justiça Federal de 17/12/2004, 
proferida nos autos do Processo Administrativo nº 2004164940, no 
montante de R$ 46.688,99, relativos ao período de dezembro de 
1999 a dezembro de 2005.
2. A prescrição parcial é reconhecida, uma vez que a ação foi 
ajuizada somente em 6/2/2009, tendo sido ultrapassado o 
qüinqüênio legal em relação aos atrasados anteriores a 6/2/2004.
3. No caso concreto, o pedido é limitado aos atrasados, que ainda 
não foram pagos, pois, de 2005 em diante, como é notório, os 
valores foram pagos, nos termos da decisão da Presidência do 
Conselho da Justiça Federal de 17/12/2004, proferida nos autos do 
Processo Administrativo nº 2004164940. Não obstante, tal fato não 
vincula este Tribunal, ou seja, não sendo judicialmente 
reconhecidas as diferenças pagas administrativamente, tampouco 
são devidos os atrasados, ora pleiteados.
4. O art. 62-A da Lei nº 8.112/90, introduzido pela MP nº 
2.225-45/01, ao fazer referência aos artigos 3º e 10 da Lei n.º 
8.911/94 não restaurou a sua vigência, pois, para tanto, seria 
necessário previsão expressa da norma em questão. Ademais, não 
afronta a irredutibilidade de vencimentos e o direito adquirido a 
mera modificação da terminologia e da forma de reajuste da 
vantagem.
5. Ao contrário do que narra o Autor, não há como prevalecer o 
entendimento exarado pelo TCU, através do acórdão n.º 
2.248/2005, que favorece a pretensão ora analisada. Isto porque o 
Supremo Tribunal Federal concedeu liminar em Mandado de 
Segurança preventivo (MS 25845, Relator Min. Joaquim Barbosa, 
liminar concedida em 21/02/2006) determinando ao Tribunal de 
Contas da União que se abstenha de conceder aos servidores do 
seu quadro de pessoal novas incorporações de quintos/décimos 
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referentes ao período que estende de 9/4/98 a 4/9/2001.
6. Destarte, a nova posição do TCU sobre o tema em debate está 
suspensa e os demais Tribunais não devem decidir com base em sua 
orientação. Tanto é assim que, na Reclamação n.º 8757 (publicação 
DJe-169, Divulg 08/09/2009, Public 09/09/2009), o Ministro 
Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu 
decisão do juiz da 8ª Vara Federal no Distrito Federal que 
assegurou aos filiados do Sindicato dos Trabalhadores do Poder 
Judiciário e do Ministério Público da União no Distrito Federal 
(SINDJUS-DF) o direito à incorporação, a seus vencimentos, de 
valores decorrentes do exercício de cargos ou funções 
comissionadas no período compreendido entre 8/4/1998 a 4/9/2001.
7. Remessa (conhecida de ofício) e apelação providas.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Nas razões do especial, a parte recorrente indica violação aos artigos 1º e 4º do 

Decreto 20.910/1932, 191 do Código Civil, 2º e 3º da Lei 9.624/1998, 3º e 10 da Lei 8.991/1994 e 

3º da Medida Provisória 2.225/2001. Sustenta ter havido interrupção do prazo prescricional, bem 

assim a legalidade da incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada 

no período pleiteado.

Por meio da decisão de fls. 228/233, dei provimento ao recurso especial. 

Ao apreciar agravo regimental, a Primeira Turma manteve a referida decisão 

monocrática em julgado resumido nestes termos (fl. 287): 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E 
A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO. 
MATÉRIAS SUBMETIDAS AO RITO PREVISTO NO ARTIGO 543-C 
DO CPC.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção é pacífica 
no sentido de que, embora o reconhecimento do direito a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 a 5/9/2001 tenha 
interrompido o prazo prescricional, sua fluência encontra-se 
suspensa enquanto não findado o processo administrativo que 
determinou a implantação da vantagem e iniciou o pagamento 
parcial das parcelas atrasadas, nos termos dos artigos 4º e 9º do 
Decreto 20.910/1932. Compreensão firmada no julgamento, pela 
sistemática prevista no artigo 543-C do CPC, do REsp 
1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 02/08/2013.
2. A Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao 
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artigo 3º da Lei 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 
8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos no mencionado 
período, conforme estabelecido no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 7/11/2012.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 298/301). 

Inconformada, a União manejou recurso extraordinário (fls. 309/334), que foi 

sobrestado ante o reconhecimento da existência de repercussão geral quanto à matéria relativa à 

incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 

compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 e a MP 2.225-48/2001 (fls. 353/354). 

Por fim, em razão do julgamento definitivo do RE 638.115/CE, o Ministro 

Vice-Presidente desta Corte determinou a remessa dos autos a este Relator, para fins do 

disposto no art. 1.030, II do Código de Processo Civil (fl. 357). 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.149 - RJ (2011/0045286-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

merece acolhimento. 

Na anterior apreciação deste feito, decidiu-se, com amparo na então 

predominante jurisprudência do STJ, que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não 

apenas ao artigo 3º da Lei 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou 

a incorporação dos quintos no mencionado período, conforme estabelecido no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

07/11/2012.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão segundo 

a qual não é devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de 

funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 

Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora. 

Confira-se a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso 
extraordinário provido. 
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015) 

Perfilhando essa orientação, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 

jurisprudência, conforme se vê dos seguintes julgados: 

DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RETORNO 
DOS AUTOS PARA FINS  DO  ART.  543-B,  § 3º, DO CPC. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 638.115/CE. 
SERVIDORES  PÚBLICOS.  INCORPORAÇÃO  DE QUINTOS E 
DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE  A  EDIÇÃO  DA  LEI  N.  
9.624/98  E  A  MEDIDA  PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
DESNECESSIDADE DE  DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PERCEBIDOS DE BOA-FÉ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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PROVIDO.  
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal, por maioria, em sede de 
repercussão  geral  reconhecida  no  RE  n. 638.115/CE, 
consolidou a orientação de não ser devida a incorporação de 
quintos e décimos por servidores   pelo  exercício  de  funções  
gratificadas  no  período compreendido entre a edição da Lei n. 
9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001,  ante  a  ausência  
de  norma  expressa autorizadora. Naquela  oportunidade,  foram  
modulados  os efeitos da decisão para desobrigar a devolução de 
valores percebidos de boa-fé até a data do referido  julgamento  
2.  In  casu, impõe-se a adequação do julgado, para,  reconhecer  a  
ilegalidade  da  incorporação  de  quintos por servidores   pelo  
exercício  de  funções  gratificadas  no  período compreendido  
entre  a  edição  da  Lei  n.  9.624/1998  e  a Medida Provisória  
2.225-45/2001,  respeitada  a  modulação  dos efeitos da decisão 
para desobrigar a devolução de valores percebidos de boa-fé.
Agravo de Instrumento provido.
(Ag 1128817/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO  DE  "QUINTOS",  DECORRENTE  DO 
EXERCÍCIO  DE  FUNÇÕES COMISSIONADAS,  NO  PERÍODO  
COMPREENDIDO  ENTRE  A  EDIÇÃO  DA  LEI 9.624/98  E  A  
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.225-45/2001.  IMPOSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO   GERAL  RECONHECIDA,  PELO  SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno   interposto  em  09/08/2016,  contra  decisão 
monocrática  publicada  em 04/08/2016, que, por sua vez, em juízo 
de retratação, julgara recurso interposto contra decisão que 
inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II.  A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.261.020/CE,  submetido  à  sistemática  dos  recursos 
repetititvos (art.  543-C  do  CPC/73),  firmara  orientação  no 
sentido de que a Medida  Provisória  2.225-45/2001,  ao 
acrescentar o art. 62-A à Lei 8.112/90, teria estabelecido novo 
termo final para a incorporação de "quintos",  em  relação ao 
exercício de função comissionada ou cargo em  comissão,  qual 
seja, 04/09/2001. Todavia, tal orientação restou superada,  
porquanto o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
638.115/CE,   apreciado   sob   o  rito  da  repercussão  geral,  em 
19/03/2015,   consolidou   entendimento  segundo  o  qual  a  
Medida Provisória  2.225-45/2001  apenas  transformou  em  
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) as parcelas 
referentes aos arts. 3º e  10  da  Lei 8.911/94 e 3º da Lei 9.624/98, 
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mas não repristinou as normas  que previam a incorporação das 
parcelas, o que somente seria possível  por  expressa  previsão  
legal.  Concluiu-se,  assim, pela ofensa  ao  princípio  da 
legalidade, nas hipóteses em que a decisão concede a servidor 
público federal a incorporação de "quintos", pelo exercício  de  
função  comissionada,  no  período compreendido entre 08/04/1998  
e  04/09/2001.  No  mesmo  sentido:  STJ,  AgInt no REsp 
1.314.974/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/08/2016;  AgInt no REsp 1.252.431/RJ, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  
27/05/2016; EDcl no AgRg no AREsp 768.478/DF,  Rel.  Ministro  
HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2016.
III.  A  jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário  aguardar  o  trânsito  em julgado para a aplicação 
do paradigma  firmado  em  sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral.  Precedentes:  STJ,  AgInt no AREsp 
838.061/GO, Rel. Ministra DIVA  MALERBI  (Desembargadora  
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA,  DJe  de  
08/06/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
13/10/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgRg no AREsp 2.085/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 
14/10/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAGAMENTO DE 
ATRASADOS DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍODO DE 08/04/1998 A 05/09/2001. 
IMPOSSIBILIDADE.
 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, sob o regime de repercussão geral, 
concluiu, por maioria, não ser devida a incorporação de quintos e 
décimos por servidores pelo exercício de funções gratificadas no 
período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma 
expressa autorizadora. 
2. A despeito disso, houve por bem a Corte modular os efeitos da 
decisão, para desobrigar os servidores da devolução dos valores 
pagos até a data do referido julgamento, porque percebidos de 
boa-fé. 
3. Hipótese em que o recorrido não possui direito ao pagamento 
atrasado relativo à incorporação de quintos, à luz do entendimento 
proferido no RE 638.115/CE. 
4. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no REsp 1375099/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, no sentido de não ser devida 
a incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício 
de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da 
Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora. 
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao Agravo Regimental do Ibama, em razão do 
juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC. 
(EDcl no AgRg no AREsp 674.808/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
09/11/2015) 

Ante o exposto, em juízo de retração a que alude o art. 1.030, II, CPC/2015, nego 

provimento ao recurso especial. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0045286-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.241.149 / RJ

Número Origem: 200951010034044

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AVELINO DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD  - RJ044910 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, em juízo de 
retratação exercido (artigo 1.030, II, do Código de Processo Civil de 2015), nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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